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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17/2020 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº.1188/2020 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

JAGUARIAÍVA/PR E A EMPRESA SAVANA COMERCIO DE VEICULOS LTDA,  NA FORMA 

ABAIXO: 

 

CONTRATANTE:  

MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno com 

sede à Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta,  inscrita no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, neste 

ato representado pelo Sr. Jose Sloboda, brasileiro, casado,, portador do  RG nº. 4336839-7-Pr,  e 

CPF nº. 526.333.009-82,  residente e domiciliado na Av Conde Francisco Matarazzo, nesta Cidade, 

Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções. 

  

CONTRATADO:  

SAVANA COMERCIO DE VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita 

no CNPJ nº 24.706.364/0001-50, com sede à Av. Douza Naves, 555, Chapada, Ponta Grossa/PR, 

neste ato representada por EUGENIO RAMIRO DA SILVA FILHO, brasileiro, maior, empresário, 

inscrito no CPF nº 998.183.377-00, residente e domiciliado na cidade de Ponta Grossa/PR.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de concessionária 

autorizada a realizar revisão básica e manutenção preventiva do veículo Caminhão M. Benz/Atego 

Basculante, Placa: BCJ-, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação, 

em que a Contratada se declara em condições de executar em estrita observância com o indicado 

nas especificações e na documentação levada a efeito pelo PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2020. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, todos os 

documentos cujos teores são de conhecimento da Contratada: atos convocatórios, especificações, 
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proposta da proponente concorrente, declarações, documentos de qualificação, parecer de 

julgamento e legislação pertinente à espécie. 

 

Parágrafo Primeiro - Fica estabelecido que as especificações e toda a 

documentação da licitação são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se 

mencione em um documento e se omita em outro será considerado válido, considerando-se, sempre, 

os seguintes critérios: 

a) em caso de divergência entre os desenhos e o memorial descritivo 

prevalecerá sempre o memorial descritivo. 

b) todos os materiais e/ou especificações contidos em um projeto e não 

contidos em outro deverão ser considerados. 

c) em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, 

medidas em escala, prevalecerão sempre as cotas dos desenhos. 

 

Parágrafo Segundo - Será incorporada a este contrato, mediante Termos 

Aditivos, qualquer modificação que venha a ser necessária, durante a sua vigência, decorrente das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações de serviços, especificações, prazos ou 

normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

O valor global para execução dos serviços e fornecimento dos materiais 

objeto deste contrato é de R$ 5.341,96, daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, 

sendo que este não será reajustado. 

 

Parágrafo Único - O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta dos recursos 

provenientes da dotação orçamentária:  

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO PREVISTOS  

A Contratante, reserva-se o direito de acrescer ou reduzir se julgar 

necessário, outros serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) no mesmo evento, não 

constantes nos projetos e especificações, obedecidas as regras do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços ora contratados serão efetuados em moeda 

brasileira corrente, conforme especificações anexos ao procedimento, apresentação da fatura e 
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documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que atendidas às condições para a 

liberação do pagamento, abaixo: 

a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado,  na sede da 

Contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECONHECIMENTOS 

A Contratada deverá anexar junto com a Nota Fiscal cópia da guia de 

recolhimento da Previdência Social – GRPS no mês de exercício dos serviços, devidamente quitada, 

em conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra, e 

cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – do último 

recolhimento devido, devidamente quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados 

referentes ao FGTS/INSS exclusivo para a obra. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

Compete à Administração da Contratante, quando for o caso, por proposta 

da fiscalização, a aplicação de multas, tendo em vista a gravidade da falta cometida pela Contratada. 

 

Parágrafo Primeiro - Dos valores da multa: 

a) Multa de 20 % ( vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela 

inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada 

b) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor de cada item da proposta 

atualizada por dia que exceder o prazo contratual para execução do objeto. 

c) Multa de 10% ( dez por cento) do valor remanescente do contrato, na 

hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra  irregularidade. 

d) Havendo recusa na execução dos serviços objeto do presente 

Contrato, será o proponentes declarada Suspensa e/ou Inidônea para licitar ou contratar com o 

Município de Jaguariaíva pelo prazo de até 02 ( dois) anos, nos termos do art. 87, item III e IV, da Lei 

nº. 8.666/93. 

Parágrafo Segundo - As multas mencionadas nas letras a,b,e c , do 

parágrafo  primeiro serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito, ou mediante 

pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO INICIO DOS SERVIÇOS  

Os serviços deverão ser iniciados no ato da assinatura do contrato, com o 

recebimento da ordem de serviços do Secretário Municipal de Infraestrutura e Habitação. 
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CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO OBJETO 

Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente qualquer dos serviços 

previstos, a Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros, as 

custas da Contratada. 

 

Parágrafo Único - A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, quando 

objeto descrito na Cláusula Primeira, for executado em desacordo com as especificações, constantes  

nos documentos do Edital do Processo licitatório nº116/2019, Tomada de preço nº 06/2019.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) assegurar a execução deste contrato, proteção e conservação dos 

serviços executados;  

b) executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos 

serviços de sua responsabilidade independente das penalidades cabíveis;  

c) permitir e facilitar a fiscalização e/ou a inspeção dos serviços objeto 

contrato, a qualquer hora devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;  

d) comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que 

possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços prestados;  

e) atender os encargos de natureza trabalhista, previdenciárias, sociais, 

tributárias, decorrentes da execução do presente Contrato;  

f) manter preposto, aceito pelo Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Habitação, no local da obra, para representá-la na execução do contrato;  

g) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, 

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas 

na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais.  

h) Reparar corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente Contrato, em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 
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Parágrafo Único - A Contratada deverá manter durante toda a execução do 

Contrato, compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital Processo licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Os materiais e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA, bem como equipamentos pessoais 

de trabalho, execução, depósito, transporte, e a manutenção, sobre o critério da fiscalização. 

A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais de 

reposição e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Único - Os materiais que forem utilizados na obra deverão ser 

novos e da melhor qualidade, obedecer às especificações constantes no memorial descritivo, e 

aprovados pela fiscalização do Secretário Municipal de Infraestrutura e Habitação, ou por outro 

servidor, ou particular designado por este, antes de sua aquisição ou aplicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita 

pela CONTRATANTE, através da Secretaria de Infraestrutura e profissionais qualificados. 

A fiscalização do contrato será efetuada pelo engenheiro designado pelo 

setor responsável nos termos dos §§ 1º e 2 º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93. 

 

Parágrafo Único - A fiscalização terá poderes para: 

a)      aprovar e/ou desaprovar as medições dos serviços executados;  

b) aprovar e/ou desaprovar o dimensionamento das diversas equipes de 

trabalho; 

c) aprovar e/ou desaprovar os equipamentos utilizados para a execução 

da obra, colocados no canteiro de serviços, quanto as medidas de segurança necessárias; 

d) exigir o cumprimento de todas as normas regulamentares sobre 

Medicina e Segurança do Trabalho, especialmente quanto a utilização correta de equipamentos de 

proteção individual (EPI); 

e) alterar parte do projeto executivo e/ou especificações técnicas 

sempre que esta medida apresentar-se como comprovadamente necessária à execução da obra; 

f) exigir a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou  

indiretamente à CONTRATADA, inclusive empregados de eventuais subempreiteiros que, a critério 

da fiscalização, comprometam o bom andamento dos serviços ou se recusem ao uso de 
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equipamentos de segurança e obediência às normas de segurança coletiva ou individual, conforme 

prescrito em lei especial; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa 

física ou jurídica sem autorização por escrito, da  CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA  

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos 

termos da Legislação Vigente, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-lo quando contrariarem a boa técnica ou 

desobedecerem as especificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à 

CONTRATANTE  ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive 

acidentes, mortes, perdas por destruições parciais ou totais, isentado a CONTRATANTE de todas as 

reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS REPAROS 

Também obriga-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou 

substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do  Contrato em que se verifiquem vícios 

ou incorreções resultantes da execução dos serviços prestados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VIGENCIA 

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a partir da 

data da assinatura, não se confundindo tal prazo com a execução da obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n. 8.666/93. 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir, o Contrato 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito 

de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:  

a) quando haver decretação de falência ou a instauração de Insolvência 

Civil em face da Contratada;  
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b) quando a Contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem a  

prévia anuência da Contratante;  

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 15 (quinze) dias por 

parte da Contratada sem justificativa aceita; 

d) Serão motivos para a rescisão deste instrumento o rol de motivos 

descritos no Art. 78 da Lei nº. 8.666/93.  

 

Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer 

dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação 

das demais providências legais cabíveis, em conformidade com os artigos 79 e 80 da Lei nº. 

8.666/93. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e 

independentemente da cláusulas expressas, poderá rescindir o Contrato desde que efetue os 

pagamentos devidos, relativos ao mesmo. 

 

Parágrafo Terceiro - Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a 

partir da data da sua declaração, a  CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a  

entregar o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando  dificuldades de qualquer 

natureza. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com 

base na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, legislação pertinente e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, e das regras contratuais deste instrumento. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES  

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de 

seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Executado o Contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, 

inciso I, alíneas “a” e “b” e art. 76 da Lei nº. 8.666/93. 

Executado o objeto do Contrato, a CONTRATADA responderá pela solidez 

e segurança da obra durante o prazo de 05 (cinco) anos, em conformidade  com o disposto no art. 

618 e seu parágrafo único do Código Civil.  



 

Tomada de Preços  Nº 06/2019 – Pag. 8 de 8 

 
 

Os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais 

para boa execução do objeto do contrato correrá por conta da CONTRATADA. 

Executado o contrato a CONTRATADA deverá deixar o local da obra e suas 

adjacências em perfeito estado e em condições de utilização imediata. 

 

Parágrafo Único - A CONTRATADA deverá no prazo de 30 (trinta) dias, a 

partir do recebimento da Ordem de Serviço, apresentar matrícula (CEI - Cadastro Específico do 

INSS) da construção objeto deste contrato; bem como ao término da obra deverá apresentar a CND 

que lhe dará direito ao recebimento da última parcela no Contrato, de conformidade com a Instrução 

Normativa – IN/MPS/SRP nº. 03, de 14 de julho de 2005 – D.O.U de 15/07/2005.   

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 

termo, perante o foro da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, não obstante qualquer 

mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante 

com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 3 (três) vias de 

igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Jaguariaíva/PR, 17 de junho de 2020. 

 

 

MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 

Jose Sloboda – Prefeito 

Contratante 

 

SAVANA COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

Contratada 

    

 

 

REGINALDO AP. CHEIRUBIN 

Secretário Mun. de Infraestrutura e Habitação 

TESTEMUNHAS 

_________________________________ 

Nome/R.G/C.P.F. n.º: 

___________________________________ 

Nome/R.G/C.P.F. n.º: 


